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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ...,.,../..,,, QUE FAZEIVI
ENTRE si o MUNICípto DE jpuF-tRAS, poR tNTERtvEDto
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
07.680.846/000í -69, com sede no Parque da Cidade José Costa lvlatos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE, nesle alo representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOIr'l de ..... de ............... de ..........., portador da lvlatrícula
Funcional no .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sedíado(a) na ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por ................................ (nome e Íunção no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo no .............................. e em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133. de 1o de abril de 2021 ,

e demais legislação aplicávê|, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregáo
Eletrônico n....1.., mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.
r. cr-Áusule PRIMEIRA - oBJETo

1. O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de .........................., nas condiçÕes estabelecidas
no Termo de Referência.

2.O eto da contrata
VALOR
TOTAL

3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
1. O Termo de Referência:
2. O Edital da Licitaçáo;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRoGAÇÃo
1. O prazo de vigência da contratação é de

2.
contados do(a)

, na forma do 1 o5 .là I êi n" 14133 tlc 2021

cLÁusuLA TERCEtRA - PAGAMENTo
O prazo paru pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de ReÍeréncia.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual sãô as estabelecidas no Termo de ReÍerência, anexo

a este Contrâto.

cLÁusuLA sExrA - GARANT|A DE ExEcuçÂo
1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

ct-Áusula sÉrtnitA - ENTREGA E RECEB|MENTo Do oBJETo
As condiçôes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de Referência,

anêxo ao Edital.

cLÁusuLA orrAVA - oBRtGAÇoEs Do CoNTRATANTE

ITEM ESPECTFICAçAO CI\TMAT UNIDADE DE
MEDIDA

2
3

QUANTIDADE VALOR
ururrÁnro
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2. Sáo obrigaçÕes do Contratante:
3. Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratâdo, de acordo com o contrato

e seus anexos:
4. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
5. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes veriÍicadas no objeto

fornecidô, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partê, às suas
expensas;

6. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela lncontroversa da

execução do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei n"
14.133. de 2021:

8. Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
10. CientiÍicar a Procuradoria-Geral do lvlunicípio para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
1í. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
í. A Administraçâo leá o pÍazo de 30 d,as, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-flnanceiro Íeitos pelo

contratado no prazo máxiÍno de 3 dias úteis.
13. Notificar os e/nlfentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
14. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contralado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO
1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindô como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e
da relaçáo da rede de assistência técnica autorizada;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (t-ei no 8.078, Ce 1990);

4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dala da
entrega, os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

5. Atender às determinações regulares emilidâs pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supenor aÍt. 137 da Lei n.'14.133 de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados,

6. Reparar, corrigir, remcver, reccnstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo Íixado pelo Íscal do contrato, os bens nos quais se veriÍjcarern vicios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçâo contralual pelo contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor correspondente aos
danos soFridos;

8. Quando náo for possível a verificaçáo da regularidade no Sislema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao sêtor responsável pela fiscaliz3ção do contrato, junto com
a Nota Fiscal para Íins de pagamento; os seguintes documenlos: 1) provâ de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta Íelativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União,
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domrcilio
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ou sede do contratado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRFi e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas ãs obrigaçÕes trabalhistas, previdenciá rias, fiscais,
comerciais e âs demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objelo do contrato;
10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quat|o) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
'1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12. Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;
13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rêseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com dêficiência, para reabilitado da PÍevidência Social ott para aprendiz, bem como as
reservas de ca.gos previstas na legislação (art. í í6. da Lei n.' 14.í33. de 202'l);

í4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo fiscal do
contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1í6.
paráqrafo único. da Lei n.' í4.í 33. de 2021);

í5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanlo aos custos vâriáveis decorrentes dê fatoíes futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfalório para o

atendimento do objeto da contralaçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolaCos no 3I!.
124 " 14 2 21

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

18. Alocar os empregados necessárôs, com habilitação e conhecimento adequados, ao
peieÍto cumpimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, fenamentas e utensilios demandados, cuia quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

19. Orientar e treinar seus empregados soôre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

20. Çonduzir os trabalhos com estrita obseNáncia às normas da legislação perlinente,
cumprindo as determinações dos Poderes P(tblicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higÍene e disciplina.

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam âs especiflcações do memorial descritivo
ou instrumento congênere.

22. Não permitir a LÍilização de qualquer trabalho do menor de dezessets anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trahalho noturno, perigosa ou insalubre.

2. cLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRA.TIVAS
1. Comete infraçáo âdministrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contrâtado que:

a. der causa à inexecuÇáo parcial do contrato;
b. der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecuçáo total do contralo;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justiÍicado;

e. apresentar documentação íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lêsivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846. dê 1-' xe-êS!ci9-de2E1-3.
2. Serão aplicadas ao contrataCo que incorrer nas inÍraçÕes acima descritas as seguinles sançÕes:

Advertência, quando o contratado dêr causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justiÍlcâr a imposição de penalidade mais grave art. 156 1 3 de 2021
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lmpêdimênto de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se.iustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (qIL
156, § 40. da Lei no 14.133. de 2021);

Declaração dê inidonêidadê pâra licitar ê contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n" í4.133. de 2021).

iv. Multa:

1.

2.

3.

3. A aplicaçáo das

moratória de .....% (..... por cenlo) por dia de akaso injustiÍlcado sobre o valoí da
parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobseNância do pnzo fixado
para apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso supeior a xXxXXX dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumpimento
irregular de suas c/áusulas, conforme dispõe o inciso ldo aft. 137 da Lei n.' 14.133, de 2021.

compensatória de ......Yo (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
sanções previslas neste Contrato náo exc[]i, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparaÇáo integral do dano üausado ao Conlralanle arl. 156 9" da Lei no 14.133 de 2021
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Ad.
156. §7". da Lei n" 14.133 . de 2021\

1. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da dalâ de sua intimaÇáo (art. '157. da Lei n' 14.133. de 202'1)

2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além dâ perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8". da Lei no

14.133, de 2021\
3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo màximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação ênviada pela autoridade competenle.

5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contralado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í 58 da
Lei n" 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitãr ê contrâtar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar
6
a
b
c
d
e
ó
7

Na aplicação das sançóes serão considerados (
a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agrávantes ou atenuantes;

. os danos que dela provierem para o Contratante;

. a implantação ou o aperÍeiçoamenlo de programa dê integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
rgáos de controle.
. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.í33. de 2021, ou em outras leis de

licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lg!-d
12.846 de 2013 serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8. A personalidade jurídica do Contratâdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar conÍusáo patrimonial, ê, nêsse caso, todos os eÍeitos das sançÕês aDlicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradoÍes e sócios com podêres de adminislração, à pessoa juÍídica sucessora
ou à empresa do mesmô ramo com relâção de coligação ou controle, de Íato ou de diíeito, com o Contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sanção, informâr e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.'16'1, da Lei no 14.131-dc
2021\
10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabililaçáo na Íorma do art. 163 da Lei n" 14.133/2'l
11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pêlo rêferido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante.

12. cLÁusuLA oÉctue pRruetRl-- DA ExTlNÇÃo CoNTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parúes, ainda que

isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.
2. Sê as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada

até a conclusão do objeto, Çaso em que deverá a Administração providenciar a
readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.

1. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a. ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicávels as respecúivas sanções administrativas: e
b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da exbcução contratual.
4. O contrato pode ser extinlo antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íxado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 'í4.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o-contraditório e a ampla defesa.'Í. Nesta hipótese, aplicarn-se também os artiqos 138 e '139 da mesma Lei

2. A alteração social ou a modiflcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não reslringir sua capacidade de concluir o contrato.

1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

5. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:
'l . Balanço dos eventos contÍatuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. RelaÇáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. lndenizaçÕes e multas.

6. A extinçáo do contratc náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Ílnanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório (ar1. 131. caput. da
l=ei n.o 1 4. 1 33='dc.28eD.
13. cLÃúsur-Á óÉcrMA SEGUNDA- DorAçÃo oRÇAMENTÁR|A

í. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos especiÍlcos
consignados no Orçamento do MunicÍpio de lpueiras deste exercÍcio, na dotaçáo abaixo
discriminada:

Gestáo/Unidade:
Fontê de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

2. A dotação relativa acs exercíclos financeiros sribseguentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentá;i-a respectiva e liberaçâo das créditos conespondentes. mediante apostilamento.,14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

I

I
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1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei !:
14.133. de 2021 , e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Códiqo de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios
geÍais dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA- ALTERAÇoES
1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.133, de 2021
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contraluais, os acréscimos ou

supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

3. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na

CLAUSULA OECIMA QUINTA- PUBLICAÇAO
forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na lnternet, em atençáo ao Decreto Municipal n" 1512023.

CLAUSULA DECIMA SEXTA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste
TeÍmo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art.92, §'1o. da Lei
n' 14.133121.

[Local], [dia] de [mêsj de [ano].

Representante legal do CONTRATANI'E

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1-

Pàrq.dà Cidêde José Co!tà Nlatos, OT - Centro L lpueirâ1-ceârá
( NP' rlrT ô1rO 1r4.,/{XlO1.{,(' il 06,.()101'nr O

(aB) 3635.1e79
www-ipueiras.ce.gov.br



w PEEF'ITUÊÂ DE

.P ut ir,,

§"r-t
r icí\

\.. lá+r$

IPUEIRAS

ANEXO III . MODELOS DE DECLARAçOES

Declaração de cumprimênto ao disposto no inciso XXXlll do aÍt. 70, da Constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos íins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

licitatório Noí/Vo do processo,), Junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lêi no 9.854, de 27t10t1999, publicada no DOU de 28í0lí999, e ao inciso x)«lll, do
artigo 70. da Constituição Federal, não emprega menores de í8 (dezcito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçâo

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaraçeo cabívêis que atendê aos requisitos de habilitaçáo

(LIC|TANTE), DECLARA, paÍa os devidos Íns de direito, especialmente para Íins de prova em processo

licitatório No (No do processo), que atende aos Íequisitos de habilitaçáo, responderá pela veracidade das

inÍormaÇões prestadas, na foíma da lei.
Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com dêficiência e paÍa rêabilitado da Previdência
Social

(LIâITANTE), DECLARA, paía os devidos Íns de direito, especialmente para Íins de prova em processo

licitatório No (No do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargoi para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas especíÍicas.

(x)

DeclaraÇão de atêndimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE), DECLARA, parâ os devidos flns de direito, especialmente paÍa Íns de prova em processo

iicitatório N. í/V, do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Çeará, que sua proposta económica

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

ÇonÀtituiçao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas cle trabalho e

nos termos de ajustamenlo de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Pelo que, por ser a expressão da veÍdade, Írma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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